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LEI Nº 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006

(Projeto de Lei nº 379/06, do Executivo, 
aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo)

Dispõe sobre a ordenação dos ele-
mentos que compõem a paisagem ur-
bana do Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 26 de setembro de 2006, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. 1º. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que
compõem a paisagem urbana, visíveis a partir de logradouro
público no território do Município de São Paulo.
Art. 2º. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem
urbana o espaço aéreo e a superfície externa de qualquer ele-
mento natural ou construído, tais como água, fauna, flora,
construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos
automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de si-
nalização urbana, equipamentos de informação e comodidade
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer obser-
vador situado em áreas de uso comum do povo.
Art. 3º. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do
Município de São Paulo o atendimento ao interesse público em
consonância com os direitos fundamentais da pessoa humana
e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da
qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os se-
guintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de
veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais
da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características pecu-
liares dos logradouros e das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais to-
mados em seu conjunto e em suas peculiaridades ambientais
nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de inte-
resse coletivo nas vias e logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais
como bombeiros, ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na
cidade para a promoção da melhoria da paisagem do Muni-
cípio.
Art. 4º. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação
dos elementos que compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas
a não confundir motoristas na condução de veículos e garantir
a livre e segura locomoção de pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação am-
biental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cul-
tural, histórico, artístico, paisagístico, de consagração popular,
bem como do meio ambiente natural ou construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os lo-
cais onde possam ser veiculados, nos termos desta lei;
VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, mo-
derno, planejado e permanente.
Art. 5º. As estratégias para a implantação da política da pai-
sagem urbana são as seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os
distintos setores da Cidade, considerando a diversidade da pai-
sagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas pú-
blicas, considerando as normas de ocupação das áreas pri-
vadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são for-
madoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comuni-
cação institucional, informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento,
quantidade e interferência mais adequados à sinalização de
trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, conside-
rando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implan-
tação dos elementos componentes da paisagem urbana e a
correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as
diversas intervenções na paisagem urbana.
Art. 6º. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabele-
cidas as seguintes definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente
na paisagem visível do logradouro público, composto de área
de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no
próprio local da atividade, os estabelecimentos e/ou profissio-
nais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publi-
cidade, instalado fora do local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características especí-
ficas, com finalidade cultural, eleitoral, educativa ou imobi-
liária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada
face da mensagem do anúncio, devendo, caso haja dificuldade
de determinação da superfície de exposição, ser considerada a
área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente
entre a edificação e qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as super-
fícies de exposição do anúncio, expressa em metros qua-
drados;

as placas e unidades identificadoras definidas no § 6º do art.
22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residen-
ciais, salvo os anúncios indicativos nos imóveis regulares e que
já possuíam a devida licença de funcionamento anteriormente
à Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, in-
clusive cabines e telefones públicos, conforme autorização es-
pecífica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos permi-
tidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes,
torres d’água e outros similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, via-
dutos e túneis, ainda que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a
30,00m (trinta metros) de obras públicas de arte, tais como tú-
neis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus respec-
tivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou
privados, edificados ou não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e simi-
lares e nos “trailers” ou carretas engatados ou desengatados
de veículos automotores, excetuados aqueles utilizados para
transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens
tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edi-
ficações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração
da edificação em que estiver instalado ou a dos imóveis vizi-
nhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as convencionadas internacionalmente para as diferentes
categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam
com as consagradas pelas normas de segurança para a pre-
venção e o combate a incêndios.
Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e
áreas enquadradas como Zonas de Preservação Cultural -
ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à prévia
autorização da Secretaria Municipal de Planejamento -
SEMPLA e da Secretaria Municipal de Cultura - SMC, nos
termos do art. 125 da Lei nº 13.885, de 23 de agosto de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utili-
zação da paisagem urbana, todos os anúncios, desde que visí-
veis do logradouro público em movimento ou não, instalados
em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura,
e faixas de servidão de redes de transporte, de redes de trans-
missão de energia elétrica, de oleodutos, gasodutos e simi-
lares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - “trailers” ou carretas engatados ou desengatados de veí-
culos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1º. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o
anúncio instalado em espaço externo ou interno da edificação
e externo ou interno dos veículos automotores, excetuados
aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2º. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de
qualquer edificação, o anúncio será considerado visível quando
localizado até 1,00m (um metro) de qualquer abertura ou vedo
transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permi-
tido somente um único anúncio indicativo por imóvel público
ou privado, que deverá conter todas as informações necessá-
rias ao público.
§ 1º. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes
condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez me-
tros) lineares, a área total do anúncio não deverá ultrapassar
1,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m
(dez metros) lineares e inferior a 100,00m (cem metros li-
neares), a área total do anúncio não deverá ultrapassar 4,00m2

(quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de le-
tras, logomarcas ou símbolos grampeados ou pintados na pa-
rede, a área total do anúncio será aquela resultante do soma-
tório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente ex-
ternas que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes
em forma de totens ou estruturas tubulares, deverão eles estar
contidos dentro do lote e não ultrapassar a altura máxima de
5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do
anúncio.
§ 2º. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as
fachadas dos imóveis com a colocação de painéis ou outro dis-
positivo.
§ 3º. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises,
saliências ou recobrimento de fachadas, mesmo que cons-
tantes de projeto de edificação aprovado ou regularizado.
§ 4º. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio
público ou calçada.
§ 5º. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e
dotadas de licença de funcionamento, o anúncio indicativo po-
derá avançar até 0,15m (quinze centímetros) sobre o passeio.
§ 6º. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal total-
mente contida dentro dos limites externos da fachada onde se
encontram e não prejudicar a área de exposição de outro
anúncio.

§ 7º. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo re-
trátil, desde que a altura das letras não ultrapasse 0,20m
(vinte centímetros), atendido o disposto no “caput” deste ar-
tigo.
§ 8º. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer ou-
tros elementos com fins promocionais ou publicitários, que
sejam vistos dos logradouros públicos, além daqueles defi-
nidos nesta lei.
§ 9º. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo
não deverá ultrapassar, em nenhuma hipótese, a altura má-
xima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais
de uma atividade, o anúncio referido no “caput” deste artigo
poderá ser subdividido em outros, desde que sua área total
não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1º deste artigo.
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma
frente para logradouro público oficial, será permitido um
anúncio por testada, atendidas as exigências estabelecidas
neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas
cegas e nas coberturas das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente
serão permitidos anúncios indicativos das atividades neles
exercidas e que estejam em conformidade com as disposições
estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e pos-
suam as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados,
públicos ou privados, a colocação de “banners”, faixas ou
qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando
chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou in-
formações que não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado
em Lotes com Testada Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou
maior que 100,00m (cem metros) lineares poderão ser insta-
lados 2 (dois) anúncios com área total não superior a 10,00m2

(dez metros quadrados) cada um.
§ 1º. As peças que contenham os anúncios definidos no
“caput” deste artigo deverão ser implantadas de forma a ga-
rantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) entre
elas.
§ 2º. A área total dos anúncios definidos no “caput” deste ar-
tigo não deverá, em nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m2

(vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou
Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imó-
veis não-edificados, de propriedade pública ou privada, ressal-
vado o disposto no parágrafo único deste artigo.
Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edi-
ficada, que possua a devida licença de funcionamento, poderá
ser instalado anúncio indicativo, observado o disposto no art.
13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a
colocação de anúncio publicitário nos imóveis públicos e pri-
vados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são
classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa
cultural, de plano de embelezamento da cidade ou alusivo a
data de valor histórico, não podendo sua veiculação ser supe-
rior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Execu-
tivo, que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação so-
cial, religiosa, de programas políticos ou ideológicos, em caso
de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de
partidos políticos ou de seus candidatos, na forma prevista na
legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à infor-
mação do público para aluguel ou venda de imóvel, não po-
dendo sua área ultrapassar 1,00m2 (um metro quadrado) e de-
vendo estar contido dentro do lote.
§ 1º. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço
reservado para o patrocinador será determinado pelos órgãos
municipais competentes.
§ 2º. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão
ser retirados no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da
data da realização das eleições ou plebiscitos.
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a
eventos culturais ou empreendimentos imobiliários sediados
nos limites do Centro Histórico do Município de São Paulo de-
penderá de análise prévia e autorização dos órgãos compe-
tentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário
urbano será feita nos termos estabelecidos em lei específica,
de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e uti-
lidade pública os seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público “standard”;
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros
públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e des-
tinada à reciclagem;

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo,
tais como as áreas verdes e institucionais, as vias e logra-
douros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cul-
tural, turístico, arquitetônico, ambiental ou de consagração po-
pular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações,
monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano
passível de uso e fruição pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem
ocupar o espaço público, implantados, direta ou indireta-
mente, pela Administração Municipal, com as seguintes fun-
ções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação
principal ou complementar, tais como torres, caixas d’água,
chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim
definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com
edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com
edificação transitória, em que não se exerçam atividades nos
termos da legislação de uso e ocupação do solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, des-
membramento ou desdobro, contida em uma quadra com, pelo
menos, uma divisa lindeira a via de circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel
de propriedade particular ou pública e o logradouro ou via pú-
blica.
Art. 7º. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorpo-
rados à fachada por meio de aberturas ou gravados nas pa-
redes, sem aplicação ou afixação, integrantes de projeto apro-
vado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e
serviços, quando veiculados nos equipamentos próprios do
mobiliário obrigatório, como bombas, densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capa-
cidade e os que recomendem cautela ou indiquem perigo,
desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor
publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação
federal, estadual ou municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação
com o Poder Público Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da
Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de em-
presas de segurança com área máxima de 0,04m2 (quatro decí-
metros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que
contenham mensagens institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito
aceitos nos estabelecimentos comerciais, desde que não ultra-
passem a área total de 0,09m2 (nove decímetros quadrados);
XI - os “banners” ou pôsteres indicativos dos eventos culturais
que serão exibidos na própria edificação, para museu ou
teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) da
área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando in-
seridas ao longo da fachada das edificações onde é exercida a
atividade, devendo o projeto ser aprovado pela Comissão de
Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores
utilizados para a realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8º. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as se-
guintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange
a estabilidade, resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas su-
perfícies, inclusive na sua estrutura;
IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e esta-
bilidade de seus elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das
redes de distribuição de energia elétrica, ou a parecer técnico
emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável
pela distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por
normas específicas constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou
outro sinal de comunicação institucional, destinado à orien-
tação do público, bem como a numeração imobiliária e a deno-
minação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que
possa ocasionar ofuscamento, prejudicar a visão dos moto-
ristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito ou,
ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres,
quando com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexi-
vidade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9º. É proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d’água, reservatórios, lagos e re-
presas, conforme legislação específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo
os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a iniciativa
privada, a serem definidos por legislação específica, bem como
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